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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. PLANO DE
SAÚDE. REAJUSTE ETÁRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
HARMONIA COM PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. RESP N. 1.568.244/RJ (TEMA N. 952),
JULGADO SEGUNDO O REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS.
RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO NA ORIGEM PORQUE AS
MATÉRIAS FORAM JULGADAS SEGUNDO O RITO DO ART. 1.030,
I, , DO CPC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃOB
CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Com o advento do novo CPC, passou a existir expressa previsão
legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que
inadmite recurso especial quando a matéria nele veiculada já houver
sido decidida pela Corte de origem em conformidade com recurso
repetitivo. Na espécie, o apelo nobre foi inadmitido nos temos do art.
1.030, I, , do CPC, pois a decisão recorrida coincide com ab
orientação assentada pela Segunda Seção do STJ no julgamento
do Recurso Especial Representativo da Controvérsia n. 1.568.244/RJ
(Tema n. 952).
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. PLANO DE
SAÚDE. REAJUSTE ETÁRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
HARMONIA COM PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. RESP N. 1.568.244/RJ (TEMA N. 952),
JULGADO SEGUNDO O REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS.
RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO NA ORIGEM PORQUE AS
MATÉRIAS FORAM JULGADAS SEGUNDO O RITO DO ART. 1.030,
I, , DO CPC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃOB
CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Com o advento do novo CPC, passou a existir expressa previsão
legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que
inadmite recurso especial quando a matéria nele veiculada já houver
sido decidida pela Corte de origem em conformidade com recurso
repetitivo. Na espécie, o apelo nobre foi inadmitido nos temos do art.
1.030, I, , do CPC, pois a decisão recorrida coincide com ab
orientação assentada pela Segunda Seção do STJ no julgamento
do Recurso Especial Representativo da Controvérsia n. 1.568.244/RJ
(Tema n. 952).
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por IJANIR HOLANDA DA SILVA
(IJANIR) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não
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conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado em virtude  do não(i)
cabimento de agravo contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial; e (ii)
da inexistência de impugnação à incidência das Súmulas n. 7 do STJ e 282 do STF.

Nas razões do presente inconformismo, IJANIR defendeu tão somente que o
presidente do Tribunal de Justiça expôs o fundamento do tema 952 do STJ (tese
firmada em recursos repetitivos) para negar o seguimento ao recurso especial

, mas que interposto o referido tema não contempla a exceção prevista no parágrafo
(e-STJ, fls. 612/618).único do art. 15 da lei 9.656/98 

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 623/626).

É o relatório.

VOTO

 
O recurso não merece provimento.

No caso, o apelo nobre teve o seguimento negado nos temos do art. 1.030,
I, , do CPC, pois o acórdão recorrido coincide com a orientação assentada pelab
Segunda Seção do STJ no julgamento do Recurso Especial Representativo da
Controvérsia n. 1.568.244/RJ (Tema n. 952). Além disso, quanto aos demais pontos, o
REsp foi inadmitido por incidência das Súmulas n. 7 do STJ e 282 e 356, ambas do
STF (e-STJ, fls. 575/579).

De plano, verifica-se que IJANIR deixou de impugnar a decisão que não
admitiu o seu apelo nobre.

Desse modo, a presente irresignação somente será analisada na parte em
que a decisão agravada negou seguimento ao seu recurso especial. 

 
Do art. 1.042 do CPC

 
Observa-se que relativamente à legitimidade do aumento em razão da

mudança da faixa etária, a Corte cearense inadmitiu o recurso especial com apoio
no Tema n. 952 do STJ.

Entretanto, com o advento do CPC aos , passou a existir expressa18/3/2016
previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que inadmite
recurso especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida pela Corte de
origem em conf , ormidade com recurso repetitivo in verbis:

 
Art. 1.042. Cabe agravo contra decisão do presidente ou do vice-
presidente do tribunal recorrido que inadmitir recurso extraordinário ou
recurso especial, salvo quando fundada na aplicação de entendimento
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firmado em regime de repercussão geral ou em julgamento de
recursos repetitivos.

 
A propósito, confira-se o seguinte precedente:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO
CPC/2015. 1. IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA (CPC/2015, ART 932, III). NECESSIDADE. 2. PARTE DO
RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDA NA ORIGEM PORQUE AS
MATÉRIAS FORAM JULGADAS SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C
DO CPC: TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. NÃO CABIMENTO DO
AGRAVO NESSES PONTOS (CPC/2015, ART. 1.042). 3. PREVISÃO
LEGAL EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. 4.
RECURSO CONHECIDO APENAS QUANTO À ALEGADA
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. MÉRITO. AFASTAMENTO. 5.
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO PARA, NESSA
EXTENSÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §§ 8º
E 11, DO CPC/2015.
1. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 passou a
 existir expressa previsão legal no sentido do não cabimento de agravo
contra decisão que não admite recurso especial quando a matéria nele
veiculada já houver sido decidida pela Corte de origem em
conformidade com recurso repetitivo (art. 1.042, caput). Tal disposição
legal aplica-se aos agravos apresentados contra decisão publicada
após a entrada em vigor do Novo CPC, em conformidade com o
princípio tempus regit actum.
2. A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015
quando a Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo
constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a determinação de

a quo outrora de retorno dos autos ao Tribunal para que o aprecie
como agravo interno.
3. Não se configura ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal
de origem, embora rejeite os embargos de declaração opostos,
manifesta-se acerca de todas as questões devolvidas com o recurso e
consideradas necessárias à solução da controvérsia, sendo
desnecessária a manifestação pontual sobre todos os artigos de lei
indicados como violados pela parte vencida.
4. Agravo parcialmente conhecido para, nessa extensão, negar
provimento ao recurso especial, com majoração dos honorários
advocatícios, na forma do art. 85, §§ 8º e 11, do CPC/2015.
(AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
Terceira Turma, julgado em , DJe  - sem destaque16/8/2016 26/8/2016
no original)
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Nesse contexto, porque IJANIR não demonstrou o equívoco nos
fundamentos da decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do agravo
em recurso especial.

Nessas condições,  ao agravo interno.NEGO PROVIMENTO

É o voto. 

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.707.790 / CE
Número Registro: 2024/0285537-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02697084520228060001

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IJANIR HOLANDA DA SILVA
OUTRO 
NOME

: IJANIR HOLANDA DA SILVA SANTOS

ADVOGADO : MATHEUS HOLANDA DOS SANTOS - CE041985
AGRAVADO : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - REAJUSTE 
CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IJANIR HOLANDA DA SILVA
AGRAVANTE : IJANIR HOLANDA DA SILVA SANTOS
ADVOGADO : MATHEUS HOLANDA DOS SANTOS - CE041985
AGRAVADO : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
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ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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